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Rescaldo da Sessão Plenária de 3 a 6 de Abril de 2006
Abertura da sessão

Josep BORRELL (PSE, ES) anunciou na abertura da sessão o pedido do Conselho e da Comissão para que fossem tratados com carácter de urgência, nos termos do artigo 134° do Regimento do PE, o acordo de pesca CE/Marrocos e medidas excepcionais de apoio ao mercado, a propósito da gripe aviária. 

Na abertura da sessão, o Presidente do Parlamento Europeu informou também os Deputados da detenção do antigo Presidente da Libéria, Charles Taylor, acusado de crimes contra a humanidade pelo Tribunal especial da ONU para a Serra Leoa. "Devemos aplaudir esta vitória contra a impunidade dos criminosos de guerra", declarou BORRELL.

O Presidente do Parlamento Europeu anunciou ainda que iria ser votado o calendário das sessões do Parlamento Europeu para 2007.

Instituições

Mais transparência das instituições da UE

O Parlamento Europeu reclama mais transparência e abertura das instituições europeias. Em dois relatórios adoptados em plenário a 4 de Abril, os Deputados convidam o Conselho, quando actua como legislador, a abrir as suas reuniões ao público e a Comissão a rever as regras actuais de acesso aos documentos das instituições comunitárias e a apresentar, ainda este ano, uma proposta legislativa sobre esta matéria.

O Parlamento Europeu considera inaceitável que o órgão legislativo mais importante da UE continue a reunir-se à porta fechada quando actua como legislador. Ao aprovarem os relatórios de David HAMMERSTEIN MINTZ (Verdes/ALE, ES), sobre o acesso do público às reuniões do Conselho, e de Michael CASHMAN (PSE, UK), sobre o acesso aos documentos das instituições, os Deputados fizeram críticas e deixaram algumas sugestões ao Conselho.
 
Segundo o Parlamento Europeu, os métodos de transmissão das reuniões do Conselho são "insuficientes" para garantir a necessária abertura, sendo indispensável que haja a possibilidade de acesso às reuniões por parte de representantes do público e dos meios de comunicação social.
 
"Num momento em que a UE assume o papel de promotor da democratização e da responsabilização, o Conselho deveria responder aos pedidos de maior transparência formulados pelos parlamentos, pela sociedade civil e pelo público em geral". O apelo é feito no relatório de David HAMMERSTEIN MINTZ, elaborado no seguimento do Relatório Especial do Provedor de Justiça sobre a transparência das reuniões do Conselho de Ministros quando actua no exercício dos seus poderes legislativos. O relatório foi aprovado em plenário por 595 votos a favor, 9 contra e 12 abstenções.
 
No seu Relatório Especial, o Provedor de Justiça, Nikiforos Diamandouros, considerou que o Conselho não tinha apresentado motivos válidos para se recusar a abrir ao público as reuniões em que actua como órgão legislativo. A sua recomendação foi a seguinte: "O Conselho da União Europeia deve rever a sua recusa de decidir abrir ao público as reuniões em que actua no exercício dos seus poderes legislativos". O Provedor de Justiça acrescentou que o Parlamento Europeu poderia considerar a possibilidade de aprovar uma resolução com o teor da sua recomendação.
 
O inquérito do Provedor de Justiça sobre este assunto baseou-se numa queixa apresentada pelo Deputado do Parlamento Europeu, Elmar BROK (PPE/DE, DE), e por um representante da Juventude do partido político alemão CDU, em que alegavam que o Regulamento Interno do Conselho não está em conformidade com o segundo parágrafo do Tratado da União Europeia (tal como alterado pelo Tratado de Amesterdão em 1997), nos termos do qual o Conselho e as demais instituições e órgãos comunitários devem tomar decisões de uma forma tão aberta quanto possível e ao nível mais próximo possível dos cidadãos.

 O Conselho continuou a sustentar que o grau de abertura das suas reuniões constitui uma "opção política" que cabe ao próprio Conselho. O Provedor de Justiça discordou, concluindo que o Conselho não apresentou motivos válidos para não alterar o seu Regulamento Interno, tendo em vista a abertura ao público das reuniões em causa, e considerou que tal constituía um caso de má administração.
 
O Parlamento Europeu considera que a manutenção de normas de transparência diferentes entre o Parlamento e o Conselho "não tem qualquer justificação lógica", designadamente a nível do processo de co-decisão. Segundo os Deputados, o princípio da transparência deveria ser aplicado "com carácter de urgência" não apenas quando o Conselho delibera em co-decisão com o Parlamento, mas também em todos os outros casos que impliquem a participação do Parlamento, incluindo a consulta simples, e sempre que se trate da adopção de actos que podem afectar os direitos e liberdades dos cidadãos.
 
O Parlamento Europeu sublinha que é da maior importância que os parlamentos nacionais possam exigir que os seus governos e ministros prestem contas, insistindo que não é possível fazê-lo eficazmente se não se souber de que forma os ministros actuaram e votaram no Conselho e em que informações basearam as suas decisões.


 "Os recentes desenvolvimentos relacionados com os debates em torno do processo de ratificação do tratado constitucional demonstraram claramente que os cidadãos europeus pretendem uma maior abertura do processo decisório europeu", referem os Deputados, assegurando que a abertura ao público das reuniões tornaria o trabalho do Conselho mais transparente e mais importante aos olhos dos cidadãos europeus e aumentaria a confiança do público na forma como a União Europeia e os seus representantes trabalham.

 Para além disso, o Parlamento está persuadido de que uma maior abertura conduzirá os ministros dos governos dos Estados-Membros a assumir uma maior responsabilidade colectiva e de que isto reforçará a legitimidade das decisões do Conselho perante a opinião pública, além de promover e intensificar o debate público sobre assuntos europeus. 
 
Por todos estes motivos, o PE convida o Conselho a introduzir alterações ao seu Regulamento Interno e a mudar os seus métodos de trabalho, de modo a que as reuniões em que actua no exercício dos seus poderes legislativos sejam abertas e acessíveis ao público. As reuniões do COREPER, que constituem uma parte essencial das deliberações legislativas do Conselho, devem ser também abrangidas pelas regras relativas à abertura. 

O Conselho é ainda chamado a transmitir, nomeadamente através da Internet, as suas reuniões públicas, a divulgar atempadamente as datas e as ordens do dia dessas reuniões e a proceder a transcrições oficiais das mesmas em todas as línguas oficiais da UE.

Recomendações à Comissão sobre o acesso aos textos das instituições

 Com base no relatório de Michael CASHMAN, os Deputados instam a Comissão Europeia a apresentar, ainda este ano, ao Parlamento uma proposta legislativa sobre "o direito de acesso aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão e os princípios gerais e os limites que, por razões de interesse público ou privado, regem o exercício do direito de acesso a esses documentos”, proposta essa que deve ser preparada em debates interinstitucionais e seguir as recomendações detalhadas enunciadas no relatório aprovado em plenário.
 
No que diz respeito aos documentos legislativos, o acesso deve ser concedido:
– a todos os documentos preparatórios ligados a um processo decisório identificado; o acesso deverá ser concedido a partir do momento em que estes documentos são formalmente apresentados por cada instituição que toma parte na decisão;

 – aos registos dos debates no Parlamento ou no Conselho, quando estas instituições deliberam no exercício dos seus poderes legislativos, bem como aos documentos em discussão (caso não sejam confidenciais);
 
– à identidade do autor de cada iniciativa ou alteração formal;

– à informação complementar pertinente ou aos documentos relativos a reuniões de grupos de trabalho das instituições e às contribuições dadas pelos secretariados das instituições (incluindo os serviços jurídicos), quando tais documentos não forem de natureza meramente administrativa.

David HAMMERSTEIN MINTZ (Verdes/ALE, ES)
Relator
Michael CASHMAN (PSE, UK)
Relator
PE decide consultar Comité das Regiões sobre as catástrofes naturais

Os Deputados votaram a favor do pedido de consulta do Comité das Regiões sobre as catástrofes naturais (incêndios, secas e inundações) – aspectos do desenvolvimento regional.

Artigo 118º do Regimento do PE: Consulta do Comité das Regiões
 
1. As comissões podem requerer que o Comité das Regiões seja consultado sobre problemas de ordem geral ou sobre questões precisas. 

 Cabe às comissões fixar o prazo dentro do qual o Comité das Regiões deverá emitir parecer.
 
2. Os pedidos de consulta do Comité das Regiões são aprovados pela Assembleia Plenária sem debate.
Debate: sem debate (Artigo 118º do Regimento)
Votação: 4/4/2006
Conselho Europeu

Rescaldo do Conselho Europeu da Primavera

No debate sobre os resultados do Conselho Europeu da Primavera, os Deputados fizeram um balanço da cimeira: sublinharam os avanços feitos, nomeadamente no campo energético, mas insistiram na necessidade de medidas concretas para pôr em prática a Estratégia de Lisboa.

Falando em nome do Conselho e da Comissão, respectivamente, Wolfgang SCHÜSSEL e José Manuel BARROSO resumiram os desafios que a UE enfrenta e aos quais o Conselho Europeu tentou dar resposta a 23 e 24 de Março. SCHÜSSEL e BARROSO mencionaram a necessidade de simplificar a regulamentação das PME para incentivar o seu desenvolvimento e aumentar o emprego, a vontade de investir em programas de conhecimento e investigação como forma de garantir a competitividade europeia e a necessidade de cooperação entre os Estados-Membros. 

Ambos destacaram o sucesso das negociações sobre energia – o que permitiu à UE lançar as bases para uma política energética comum – e salientaram a posição solidária da Europa face à situação vivida na Bielorússia na sequência das eleições presidenciais.

Intervenção dos grupos políticos

Hans-Gert POETTERING (PPE/DE, DE) dirigiu-se à Comissão, pedindo menos burocracia, maior abertura dos mercados europeus e menos legislação inútil, como forma de atingir os objectivos fixados em Lisboa. Por outro lado, o líder do PPE/DE salientou que o momento actual fornece uma excelente oportunidade para discutir questões como a do Tratado Constitucional, que têm sido deixadas de lado, incitando ao debate "de maneira a tornar a UE convincente".

 Em nome do PSE, Martin SCHULZ (DE) qualificou os resultados do Conselho Europeu como "um sinal positivo que mostra uma vontade de levar adiante o projecto europeu". Contudo, no que diz respeito à política energética, SCHULZ criticou a acção dos governos nacionais. Se, por um lado, se reconhece aos Estados-Membros o poder de lidar com as questões energéticas, por outro lado, os Chefes de Governo não podem esquecer os compromissos europeus.

Graham WATSON (ALDE, UK) salientou que a UE não deve concentrar-se apenas nos desafios a nível interno e apontou algumas situações sobre as quais a União deveria pronunciar-se como um bloco coerente. "Devemos abandonar o centralismo político-económico e ver o que se passa em Guantanamo e na Bielorússia. É preciso mais espírito europeu", afirmou o líder dos liberais. 

Pierre JONCKHEER (Verdes/ALE, BE) focou o seu discurso nas falhas da Estratégia de Lisboa, considerando insuficiente o montante que se estimou necessário para os investimentos. JONCKHEER criticou ainda a falta de reformas no sistema fiscal. Segundo o Deputado, é necessário que os bens móveis sejam tributados e que este rendimento seja utilizado para amenizar as insuficiências da Segurança Social, num contexto em que aumentam as desigualdades na distribuição do rendimento.

 A Deputada portuguesa Ilda FIGUEIREDO, falando em nome da CEUE/EVN, comentou que a Cimeira da Primavera contribuiu para aumentar o fosso entre as políticas e os cidadãos. "Os escassos e vagos compromissos assumidos em termos de emprego, sem qualquer referência à sua qualidade nem às medidas concretas para os conseguir, são o maior sintoma de que as tensões sociais se vão agravar em diversos países da União Europeia", afirmou. A Deputada alertou que é preciso mudar de caminho, insistindo mais em políticas de coesão económica e social. 

Brian CROWLEY (UEN, IE) sublinhou a necessidade de apoiar as PME, a criação de emprego e de apostar nas energias renováveis, investindo na investigação e na inovação e protegendo os direitos de propriedade intelectual. 

Georgios KARATZAFERIS (IND/DEM, EL) salientou que os interesses dos Estados-Membros constituem um entrave na aplicação de políticas comunitárias ou de programas como a Estratégia de Lisboa. "Há uma tentativa comunista de pôr em primeiro lugar os interesses nacionais. Devemos ultrapassar as relutâncias nacionais, mas não estamos a tentar a sério".
Leopold Jósef RUTOWICZ (NI, PL) insistiu que as instituições europeias devem lançar reformas adaptadas às necessidades reais da UE. Segundo o Deputado, há sectores fundamentais, como a indústria e a agricultura, que estão a ser esquecidos e que deveriam ser considerados prioritários.
 
Intervenção de Deputados portugueses

João de Deus PINHEIRO (PPE/DE, PT) assinalou os progressos notáveis alcançados no Conselho Europeu no domínio da energia, "impensáveis apenas há seis meses", mas lamentou que, noutras áreas, não se tivesse ido tão longe. O Deputado português afirmou que isso se deve ao "pecado original" da Estratégia de Lisboa, que não atribuiu à Comissão Europeia o papel de agente mobilizador e de pivot principal dessa estratégia. "Os Estados-Membros têm que dar à Comissão a responsabilidade e os meios para que esse salto possa acontecer" e para que esta possa pôr em prática o Instituto Europeu de Tecnologia.
Agricultura

Gripe aviária: PE aprova medidas de apoio aos avicultores
	



Ajuda aos avicultores afectados pela gripe das aves


O Parlamento Europeu aprovou medidas de ajuda aos avicultores da UE confrontados com a quebra do consumo devido à gripe aviária. Os Deputados apoiam a proposta da Comissão de alargar as compensações financeiras não só aos avicultores directamente afectados, mas também aos que enfrentam "graves perturbações" no mercado europeu.

O Parlamento Europeu aprovou a 6 de Abril, com algumas alterações, uma proposta da Comissão Europeia que visa alargar a base jurídica para que possam ser introduzidas medidas de apoio aos avicultores afectados pela quebra do consumo de carne de aves de capoeira e de ovos. O co-financiamento comunitário será de 50%.
 
Numa das alterações aprovadas, o Parlamento acrescenta que as medidas excepcionais de apoio do mercado podem também dizer respeito, sempre que as circunstâncias o justifiquem, a "campanhas de informação destinadas a restabelecer a confiança dos consumidores através de uma informação correcta sobre os riscos para a saúde pública ou animal" (alterações 16 e 17). Segundo o PE, a actual crise no mercado deve-se essencialmente a um "alarmismo excessivo" baseado em informações frequentemente pouco correctas e infundadas. Para restabelecer a confiança do consumidor na produção avícola europeia, é, por isso, necessário prever a possibilidade de realizar campanhas de informação objectivas que ponham em destaque os riscos reais para a saúde humana e animal.

 Os Deputados consideram também importante que se refira no texto do regulamento que "as medidas excepcionais só serão aplicadas se estiver em causa a subsistência e que, em todas as circunstâncias, se evitará infligir sofrimento inútil aos animais" (alterações 9 e 23). 
 
Segundo o Parlamento Europeu, a vacinação, quando aprovada pela Comissão e se for conjugada com medidas de combate, pode ser um elemento central de uma estratégia de erradicação (alterações 5 e 6).
Por fim, o PE clarifica que os Estados-Membros devem assegurar que não se verificará uma distorção da concorrência sempre que os Estados-Membros envolvam produtores na prestação de parte do financiamento (alteração 18).

 O texto aprovado no Parlamento irá ser discutido no Conselho Agricultura e Pescas, no dia 25 de Abril. Se os ministros chegarem rapidamente a acordo, o novo regulamento deverá entrar em vigor em meados de Maio.
 
Contexto da proposta de regulamento

 A grande mediatização da presença de casos de gripe aviária de alta patogenicidade (H5N1) em vários Estados-Membros, principalmente em aves selvagens, agravou consideravelmente a quebra do consumo de carne de aves de capoeira na União Europeia nas últimas semanas. Em certos Estados-Membros, esta quebra do consumo, derivada da perda de confiança dos consumidores, é superior a 50% (por exemplo, em Itália é na ordem dos 70%). Esta situação tornou-se ainda mais preocupante na sequência de um embargo às importações de carne de aves de capoeira provenientes de determinados Estados-Membros ou, inclusive, de toda a União Europeia, imposto por alguns países terceiros.
 
Para além da utilização das restituições à exportação para a gestão do mercado, a organização comum de mercado prevê, no artigo 14.º, medidas excepcionais de apoio do mercado unicamente em caso de limitações à livre circulação resultantes da aplicação de medidas destinadas a combater a propagação de doenças dos animais. Essas medidas visam apenas as explorações avícolas directamente afectadas pelas medidas veterinárias e sanitárias, mas não permitem apoiar o mercado de uma forma mais global aquando de uma quebra substancial do consumo. Por conseguinte, é indispensável alargar essa base jurídica para poder introduzir medidas de apoio para além das actualmente previstas em caso de graves perturbações do mercado devido a uma perda de confiança dos consumidores em consequência da existência de riscos para a saúde pública ou animal. A presente proposta tem por objectivo alterar os artigos 14.º dos Regulamentos (CEE) n.º 2777/75 e (CEE) n.º 2771/75 nesse sentido.

Processo: urgência (Artigo 134º do Regimento)
Orçamento

Acordo sobre as Perspectivas Financeiras 2007-2013

	


Apesar do acordo, há ainda alguma insatisfação


Os Deputados manifestaram-se satisfeitos com o facto de se ter chegado a um acordo sobre o quadro orçamental da UE, mas lamentam que apenas 4 mil milhões de euros sejam adicionados aos 862.4 mil milhões propostos pelo Conselho em Dezembro. Apesar de reclamarem inicialmente um aumento de 12 mil milhões de euros, parte dos representantes dos grupos políticos e o Presidente do PE acolheram favoravelmente o aumento, que será consagrado a programas na área da educação, como o Erasmus, e às PME.

O Presidente do Parlamento Europeu, Josep BORRELL (PSE, ES), anunciou que a equipa de negociação do PE chegou a um acordo com os representantes da Comissão e do Conselho sobre as Perspectivas Financeiras (PF). O PE tinha colocado objectivos quantitativos e qualitativos para as PF, que beneficia agora de um aumento de 4 mil milhões de euros que serão adicionados aos recursos de alguns programas que tinham sido "severamente cortados" (Sócrates, apoio às PME, etc). Para além disso, 200 milhões anuais serão destinados ao instrumento de flexibilidade.

Reimer BÖGE (PPE/DE, DE), o relator do Parlamento Europeu sobre as PF, disse não estar totalmente satisfeito com o resultado. "Muito daquilo que precisaríamos ficou de lado e não poderá ser feito nos próximos anos". No entanto, "todos os participantes chegaram ao limite daquilo que podiam ceder para chegar a um acordo para as PF". BÖGE assegurou que os elementos qualitativos da reforma implicam "um passo em frente", na medida em que vamos ter uma política orçamental de melhor qualidade.

José Manuel BARROSO congratulou-se com o acordo alcançado sobre as PF. Foi "um trabalho fantástico, desenvolvido em condições muito difíceis". De acordo com o Presidente da Comissão, "o resultado é claramente superior ao acordo do Conselho Europeu" de Dezembro. BARROSO considera que este consenso é bom para a Europa, "porque agora temos dinheiro para os programas e uma política orçamental clara", destacando o financiamento adicional para programas que interessam directamente aos cidadãos, como nas áreas da educação, da cultura e da defesa dos consumidores. "Não eram apenas os números que estavam em causa, mas também a gestão dos gastos, a transparência e a forma de trabalhar das instituições", explicou BARROSO. Apesar de reconhecer que nem todos estarão inteiramente satisfeitos, o Presidente da Comissão sublinhou que é importante que os programas comecem a funcionar a partir do próximo ano.

 Intervenção dos grupos políticos

"O caminho foi longo e tortuoso e sem o Parlamento Europeu não teríamos chegado onde chegámos", sublinhou Hans-Gert POETTERING. O líder alemão do PPE/DE pediu aos Estados-Membros que não pensem tanto nos interesses nacionais mas sim nos da União Europeia. Apesar de alguns não estarem inteiramente satisfeitos, "mais não era possível". Trata-se de "conquistar as mentes e os corações dos europeus", com a consecução dos objectivos da UE.

Martin SCHULZ (PSE, DE) reconheceu que "é menos do que aquilo que queríamos, mas é mais do que alguns esperavam", falando mesmo em "sensatez". A cláusula de revisão 2008-2009 permitirá "rever os números" aos que não estão satisfeitos com o acordo agora alcançado.

"Não vou fingir que estou satisfeito com o resultado", disse Graham R. WATSON (ALDE, UK), já que "há mais que devia ser financiado adequadamente", como a investigação, o programa Galileo, as redes transeuropeias, etc. O líder dos liberais espera que os Estados-Membros utilizem a cláusula de revisão para "dar aquilo que precisamos". 

Monica FRASSONI (Verdes/ALE, IT) afirmou que o seu grupo também não está satisfeito, dado que os recursos não são adequados para as ambições, mas "é um problema político que devemos resolver nos próximos anos". Na opinião da Deputada, as PF são conservadoras na sua estrutura e não se orientam para a reforma.
 
Para Francis WURTZ (CEUE/EVN, FR), o orçamento não é o único instrumento de que a União dispõe para apoiar o crescimento, mas não deixa de ser uma "manifestação da vontade política". 
 
Wojciech ROSZKOWSKI (UEN, PL) afirmou sentir "emoções ambivalentes": por um lado ficou aliviado, porque, depois de 15 meses de pressão intensa, foi possível chegar a um acordo, mas por outro lado o compromisso deixa a desejar, visto que a repartição dos recursos foi limitada. Parece que foi apenas dada tradução aos interesses dos "antigos Estados-Membros", lamentou.

"Alguém mencionava que o Tribunal de Contas recusou assinar as contas por 11 anos consecutivos?", notou Nigel FARAGE (IND/DEM, UK). Segundo o Deputado, os europeus interrogar-se-ão porque terão de pagar para um orçamento que não sabe fazer as contas.
  
Jean-Claude MARTINEZ (NI, FR) lembrou que, em Lisboa, se afirmou que a UE seria a economia mais competitiva do mundo em 2010, mas "uns milhares de euros a mais" não chegam para dar resposta a essa ambição. "A ideologia ultraliberal é que devia ter sido revista", concluiu.

 No final do debate, Josep BORRELL resumiu: "o Conselho e a Comissão puderam ouvir os grupos políticos expressarem diferentes graus de insatisfação, em alguns casos uma insatisfação satisfatória, noutros casos uma insatisfação pura e simples. Puderam também ouvir o apelo para que se continue a trabalhar no sentido de dotar a União de um sistema de recursos próprios que, nas futuras negociações orçamentais, permita pôr de lado os egoísmos nacionais".  

O Parlamento Europeu deverá debater e votar o acordo na sessão plenária de Maio, em Estrasburgo.

Assuntos económicos e monetários

Melhorar a competitividade da UE: objectivos e medidas

O Parlamento Europeu aprovou o relatório de José Manuel GARCÍA-MARGALLO Y MARFIL (PPE/DE, ES) sobre as Orientações Gerais para as Políticas Económicas para 2006. Os Deputados apresentam propostas susceptíveis de melhorar a competitividade da UE e assinalam os desafios que a Europa enfrenta a nível demográfico e social.

O Parlamento Europeu considera que o contexto actual da UE incita a tomar acções concretas. Assim, será necessário implementar medidas capazes de melhorar o desempenho económico da União num momento em que o Banco Central Europeu (BCE) subiu as taxas de juro, pela primeira vez em mais de cinco anos, e em que 12 dos Estados-Membros transgridem o Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC), ultrapassando a barreira dos 3% de défice.

 Os Deputados regozijam-se com a actual obrigatoriedade da apresentação anual pelos Estados-Membros de Programas Nacionais de Reforma (PNR), referindo, a este propósito, que "o desempenho económico poderia ser melhorado se a Comissão identificasse e promovesse as melhores práticas decorrentes dos PNR e através do estabelecimento de uma classificação anual dos países com melhor/pior desempenho".

 
Uma das questões fundamentais para o crescimento da UE é o equilíbrio demográfico. Com um envelhecimento acentuado da população e sem capacidade de o compensar através de uma elevada taxa de natalidade, a Europa vê-se confrontada com os altos custos da Segurança Social, sem o correspondente incremento de contribuições. Para contrariar esta tendência, os Deputados propõem a adopção de políticas ambiciosas para aumentar a taxa de natalidade, bem como a promoção de sistemas capazes de integrar os imigrantes e outros grupos mais fragilizados (pessoas portadoras de deficiência, desempregados de longa duração) no mercado de trabalho.

Por outro lado, a competitividade deve ser estimulada, seja através de um investimento na rubrica I&D, de uma simplificação da legislação em vigor para a criação e funcionamento de empresas ou de uma aposta na educação permanente como forma de adaptar a mão-de-obra a um mercado de trabalho em constante mutação. O incentivo à competitividade é uma das medidas fundamentais para recuperar face à economia dos EUA, com um crescimento mais acelerado e com níveis de produtividade mais elevados que a UE.

Segundo o Parlamento, é ainda necessário adaptar a Europa à globalização, que causa a deslocalização de serviços e da produção. Uma vez mais, a resposta passa pela inovação e pelo aumento da produtividade, o que vai ao encontro da Estratégia de Lisboa, que tem por objectivo tornar a UE a economia mais competitiva do mundo até 2010.

Quanto à questão energética, será importante manter boas relações com os países exportadores de recursos. Contudo, dada a situação muitas vezes instável que se vive nesses territórios, recomenda-se uma aposta nas energias renováveis, abrindo caminho ao desenvolvimento sustentável.
 
O relatório destaca ainda a importância que o Parlamento deve ter na recuperação económica, já que "o Parlamento Europeu, como única instituição a nível da UE que é eleita pelos cidadãos, é o fórum adequado para avaliar e analisar estratégias e medidas aplicadas pelos Estados-Membros que visam realizar os objectivos de Lisboa".

Relator
José Manuel GARCÍA-MARGALLO Y MARFIL (PPE/DE, ES)
Deputados querem clarificar relações entre as ANC e os campeões nacionais
Reagindo ao relatório da Comissão Europeia sobre a Política de Concorrência em 2004, o Parlamento Europeu aprovou um relatório de iniciativa onde apoia, em termos gerais, a política de concorrência praticada pela Comissão e a acção de reforma e modernização neste domínio. Os Deputados notam, no entanto, "a falta de uma avaliação dos efeitos das decisões mais importantes da Comissão nos mercados relevantes, em particular nas operações de concentração e nas ajudas públicas".

No relatório aprovado em plenário a 4 de Abril, o Parlamento felicita a Comissão pela sua "atitude firme e profissional" na luta contra os abusos de posição dominante e elogia a consulta sobre uma execução mais eficaz do artigo 82º do Tratado. Destaca ainda o facto de esta ter investigado, durante 2004, segmentos de grande importância, como os serviços de Internet de banda larga, o roaming nas chamadas internacionais por telefonia móvel e as telecomunicações em geral, encorajando a Comissão a "seguir atentamente a evolução nestes sectores, a fim de estimular a concorrência em domínios importantes para o desenvolvimento da sociedade da informação".

Comissão deve clarificar relações obscuras entre as ANC e os campeões nacionais

 A fim de garantir a uniformidade da execução da política de concorrência, o PE exorta a Comissão Europeia a tomar medidas para optimizar o intercâmbio de informações entre as autoridades nacionais de concorrência (ANC) no âmbito da Rede Europeia da Concorrência (REC) e a melhorar a qualidade dessas informações. Incita também o executivo comunitário a esforçar-se no sentido de promover a correcta aplicação das normas de concorrência em todos os Estados-Membros e a intervir atempadamente quando as normas de concorrência forem aplicadas de forma insuficiente ou discriminatória. 
 
Os Deputados pedem à Comissão que clarifique "as relações por vezes obscuras entre as ANC e os seus campeões nacionais", de forma a dissipar qualquer suspeita de cumplicidade e a preservar o interesse dos consumidores, à luz, por exemplo, da revelação feita pela comunicação social, no início de 2005, de acordos secretos entre os três principais operadores franceses de telefonia móvel (entre os quais o operador France Telecom e a sua filial Orange). Na sua opinião, "falta distanciamento para avaliar a eficácia das reformas que devolvem a execução da legislação europeia sobre concorrência às ANC". A descentralização da política de concorrência não é, portanto, isenta de riscos. "Convém reflectir sobre a criação de um fiscal (europeu) dos fiscais (nacionais)", sugerem os Deputados.

O Parlamento realça que a Rede Europeia da Concorrência – de que fazem parte a Comissão e as autoridades nacionais da concorrência – é um instrumento de cooperação e uma organização essencial para reforçar a coerência e a eficiência na aplicação das normas de concorrência comunitárias, encorajando os seus membros a participar activamente na mesma e a estimular as suas enormes potencialidades, de acordo com o papel estratégico que cabe à política de concorrência na União Europeia.

Acórdão Altmark

O relatório elogia o facto de "os acórdãos do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias porem cada vez menos em causa as decisões da Comissão em matéria de concorrência", mas lamenta que ainda haja grandes diferenças quanto à forma como a Comissão tenciona interpretar na prática o acórdão Altmark. Os Deputados solicitam, neste sentido, à Comissão que publique uma comunicação de interpretação clara e precisa sobre o quarto critério definido no acórdão Altmark (Processo C-280/00, Altmark Trans GmbH, Regierungspräsidium Magdeburg contra Nahverkehrsgesellschaft Altmark GmbH, Colectânea da Jurisprudência 2003, p. I-7747).

Mercados do gás e da electricidade

Os Deputados manifestam-se preocupados com a "continuada incapacidade para conseguir a liberalização total dos mercados comunitários do gás e da electricidade", acolhendo favoravelmente o lançamento, pela Comissão, de um inquérito sectorial ao funcionamento do mercado interno nestes sectores. O Parlamento sugere que, no caso dos grandes serviços públicos em rede, a concorrência seja orientada por "fortes obrigações de serviço público, a fim de assegurar os investimentos necessários para evitar o aparecimento de novos monopólios".

A Comissão Europeia deverá também defender a sua doutrina de luta contra os monopólios e os acordos ilícitos e de justificação fundamentada dos auxílios estatais nas futuras negociações sobre a organização do comércio internacional e promover a cooperação internacional sobre questões de concorrência, estimulando a participação crescente dos países emergentes e em desenvolvimento.
 
Interesse dos consumidores

Uma política de concorrência eficaz deve ter sempre em vista o interesse dos consumidores e não pode ser um instrumento de distorção do mercado. O Parlamento Europeu salienta a importância de promover a informação dos consumidores para assegurar uma "autêntica cultura da concorrência" e a necessidade de contemplar, a nível comunitário, as compensações particulares nos casos de conduta anti-concorrencial. "A aplicação efectiva da política de concorrência é um instrumento essencial para alcançar uma estrutura de mercado eficiente, que funcione no interesse dos consumidores e tenha um impacto positivo e significativo sobre as suas vidas diárias", insiste.

Por fim, os Deputados defendem que "um papel mais activo e crescente do Parlamento pode acarretar mais transparência e legitimidade" e reiteram a aspiração do Parlamento Europeu à atribuição de poderes de co-decisão nesta matéria. 

 De notar que o relator, Alain LIPIETZ (Verdes/ALE, FR), não concordou com as alterações que foram introduzidas ao seu texto inicial na Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários e decidiu retirar o seu nome do relatório, apelando mesmo aos Deputados que votassem contra.

Relatório da Comissão sobre a Política de Concorrência em 2004     Processo: relatório de iniciativa
Energia

Orientações para as redes transeuropeias de energia

Um dos objectivos da proposta de decisão aprovada no PE, com base no relatório de Anne LAPERROUZE (ALDE, FR), é permitir o financiamento de projectos de interesse comum que facilitem a integração dos novos Estados-Membros no mercado interno do gás e electricidade. Segundo o PE, as disposições que introduzem a declaração de interesse europeu e a possibilidade de designar um coordenador são indispensáveis para garantir a segurança do abastecimento.

Ajustar as orientações à configuração da União Europeia de vinte e cinco Estados-Membros, autorizar o financiamento de projectos de interesse comum, permitir a realização do mercado interno do gás e da electricidade e, principalmente, garantir a segurança do abastecimento através das interconexões entre os Estados-Membros e com os países vizinhos – a Europa do Sudeste, os países mediterrânicos, a Ucrânia e a Bielorrússia – são os objectivos da proposta de decisão analisada no relatório de Anne LAPERROUZE, aprovado no Parlamento Europeu em processo de co-decisão, segunda leitura. Esta abordagem para as redes transeuropeias da energia corresponde à abordagem adoptada para as redes transeuropeias dos transportes terrestres.

Em primeira leitura, o Parlamento Europeu apoiou maioritariamente as novas ideias introduzidas pela Comissão, nomeadamente a qualificação de projectos de interesse europeu (artigo 8º) situados em eixos prioritários e a designação de um coordenador europeu (artigo 10º), na condição de que se limitasse, no entanto, a projectos complexos com condições de aplicação particularmente difíceis e fosse feita em concertação com os Estados-Membros.


Na posição comum transmitida ao Parlamento em meados de Janeiro, o Conselho adopta uma abordagem diferente: suprime a figura do coordenador europeu, a declaração de interesse europeu e as correspondentes obrigações. A relatora da Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia do PE constata que "o Conselho pretende criar uma rede transeuropeia, mas, e muito claramente, só a concebe enquanto uma simples justaposição das redes nacionais e das políticas nacionais".

Perante a recente crise entre a Ucrânia e a Rússia, "é urgente e necessária uma política europeia da energia. Este texto oferece, por conseguinte, às instituições europeias a oportunidade de concretizar este desígnio", sublinha o PE. Os Deputados consideram que as novas disposições que introduzem a declaração de interesse europeu e a possibilidade de designar um coordenador "representam ferramentas indispensáveis para a realização de um verdadeiro mercado interno do gás e da electricidade e para garantir a segurança do abastecimento". Propõem assim a reposição destes instrumentos, "a fim de que a União se dote com os meios necessários para garantir a consecução dos objectivos que se fixou".

Anne LAPERROUZE (ALDE, FR)
Relatora
Posição comum adoptada pelo Conselho em 1 de Dezembro de 2005, tendo em vista a aprovação da decisão do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece orientações para as redes transeuropeias de energia e revoga a Decisão 96/391/CE e a Decisão nº 1229/2003/CE

Processo: co-decisão, segunda leitura
Cidadania europeia

A Europa pelos cidadãos

"Cidadãos pela Europa" ou "Europa pelos cidadãos"? O Parlamento Europeu prefere que seja dado o segundo nome ao novo programa destinado a promover os valores europeus e a cidadania europeia activa. De acordo com os Deputados, a designação proposta pela Comissão veicula a mensagem errada, ou seja, que os cidadãos devem apoiar a Europa. Deve ser o contrário: é a Europa que deve servir de instrumento para realizar as aspirações dos cidadãos.

A Comissão Europeia apresentou o programa "Cidadãos pela Europa" tendo em vista promover a cidadania europeia activa e combater o descontentamento dos cidadãos europeus e o seu distanciamento das instituições europeias e do processo de integração europeia, que se tornou ainda mais evidente com a rejeição do tratado constitucional em França e na Holanda. O objectivo principal do novo programa é promover os valores, as conquistas e a diversidade cultural da Europa a fim de aproximar os cidadãos da União, reforçando os elos que ligam os cidadãos e as instituições europeias e promovendo a coesão entre os Europeus.

O PE aprovou, em primeira leitura, por 473 votos a favor, 92 contra e 51 abstenções, o relatório de Hannu TAKKULA (ALDE, FI) sobre a proposta de decisão que institui o novo programa para o período 2007-2013. Os Deputados começam por sugerir que o nome do programa seja "Europa pelos cidadãos" (alteração 1) em vez de "Cidadãos pela Europa". 

 A Comissão Europeia propõe três acções: 

- Acção 1: Cidadãos activos pela Europa;

- Acção 2: Sociedade civil activa na Europa;

- Acção 3: Juntos pela Europa.

 
O Parlamento Europeu acrescenta uma quarta acção, intitulada "Memória europeia activa", que prevê o apoio a projectos que visem preservar a memória das vítimas das deportações em massa e do extermínio em massa realizados pelos nazis e pelos estalinistas (alterações 29 e 50).

Apesar de algumas alterações propostas ao relatório (alterações 62 e 63) preverem a possibilidade da concessão de apoio a projectos que visassem "recordar as vítimas do fascismo e de ditaduras na Europa", como nos casos de Portugal, Espanha e Grécia, estas acabaram por ser rejeitadas em plenário. O Presidente da Comissão da Cultura do PE, o socialista grego Nikolaos SIFUNAKIS, fundamentava deste modo essas alterações: "Uma acção comunitária para evocar as vítimas dos regimes autoritários na Europa não deve excluir as vítimas do fascismo e de outras ditaduras na Europa que utilizaram métodos de deportação e exterminação em massa. A acção comunitária deve ser alargada a todas as vítimas desses regimes ditatoriais. Tal demonstrará o empenhamento da UE na democracia e conferirá uma maior visibilidade ao programa, tendo igualmente em conta que a estabilização da democracia em muitos desses países foi, em larga medida, alcançada através da sua adesão à Comunidade Europeia". 

O voto desfavorável foi também criticado pela líder da Delegação Socialista Portuguesa, Edite ESTRELA, que em nome dos Deputados do PS sublinhou, numa declaração de voto apresentada, "constituir um erro histórico e político" a rejeição das propostas em causa. Edite ESTRELA lembrou que, sendo o objectivo central do programa promover os valores, as conquistas e a diversidade cultural da Europa, a fim de aproximar os cidadãos da União e de reforçar os elos que os ligam às instituições e entre si, "não podem ser omitidas as vítimas do fascismo e conquistas como a liberdade e a democracia, que permitiram a muitos Estados e populações, como Portugal, partilharem hoje os valores de paz e democracia que fundamentam a União Europeia".
Inicialmente, a Comissão Europeia previa que as "acções que visem salvaguardar e comemorar os principais locais e arquivos ligados às deportações (...) e que procurem preservar a memória das vítimas nesses locais" fossem abrangidas pelo programa "Cultura", mas em Outubro passado, ao aprovar o relatório do Deputado português Vasco GRAÇA MOURA (PPE/DE), o Parlamento decidiu que deveriam ser incluídas no novo programa "Cidadãos pela Europa".

Os objectivos do programa serão postos em prática através do apoio a acções como: 

- A geminação de cidades, a que os Deputados acrescentam os eventos organizados por clubes desportivos no quadro da geminação de cidades (alteração 41);

- projectos cívicos de dimensão transnacional e trans-sectorial;

- apoio estrutural a grupos de reflexão e a organizações da sociedade civil, como, por exemplo, a "Association Jean Monnet", o "Centre européen Robert Schuman", bem como às "Maisons de l’Europe" federadas nos planos nacional e europeu (alteração 48), dado que perseguem um objectivo de interesse geral europeu.

O orçamento total proposto para o programa é de 235 milhões de euros para o período 2007-2013. A duração máxima do financiamento concedido por um único acordo de subvenção será de 3 anos (alteração 51). "A duração do financiamento deve ajudar a evitar que as organizações se tornem demasiado dependentes dos fundos da UE", explica o Parlamento Europeu.

Hannu TAKKULA (ALDE, FI)
Relator
Proposta de decisão do Parlamento Europeu e do Conselho que institui para o período 2007-2013 o programa "Cidadãos pela Europa", destinado a promover a cidadania europeia activa
Processo: co-decisão, primeira leitura
Pescas

Acordo de pesca CE / Marrocos: PE rejeita urgência para garantir mais segurança ao sector

O Parlamento Europeu rejeitou, por 127 votos contra, 53 a favor e 2 abstenções, o pedido do Conselho de aplicar o processo de urgência à celebração do Acordo de Parceria no domínio da pesca entre a Comunidade Europeia e Marrocos.
O relator da Comissão das Pescas, Daniel VARELA SUANZES-CARPEGNA (PPE/DE, ES), declarou-se contra a urgência. "Não queremos sobressaltos na aplicação deste acordo, como aconteceu no passado. Queremos dar segurança jurídica ao sector das pescas". O Deputado espanhol mostrou-se, no entanto, disponível a "acelerar" o relatório, de modo a ser aprovado em plenário na sessão de Maio.
Contexto
 
A Comunidade Europeia e o Reino de Marrocos negociaram e rubricaram, em 28 de Julho de 2005, um Acordo de Parceria no domínio da pesca que concede possibilidades de pesca aos pescadores comunitários nas zonas de pesca marroquinas, bem como um Protocolo e anexo que fixam as condições técnicas e financeiras das actividades de pesca dos navios comunitários durante o período de quatro anos a contar da sua entrada em vigor.

O principal objectivo do novo Acordo de Parceria é reforçar a cooperação entre a CE e Marrocos, por forma a favorecer o estabelecimento de um quadro de parceria para o desenvolvimento de uma política de pesca sustentável e uma exploração racional dos recursos haliêuticos nas zonas de pesca marroquinas.
 
No Acordo de Parceria, são identificadas prioridades actuais da política das pescas em Marrocos, nomeadamente, a modernização e actualização da frota costeira, a retirada das redes de emalhar de deriva, a investigação científica, a reestruturação da pesca artesanal, a actualização dos circuitos de comercialização, a mecanização dos meios de desembarque e de movimentação, a formação e o apoio às organizações profissionais do sector marroquino.

O Acordo de Parceria prevê igualmente uma cooperação entre as duas Partes, de modo a promover a integração económica dos operadores comunitários no sector das pescas em Marrocos. O Protocolo fixa a contrapartida financeira, as categorias e as condições das actividades de pesca dos navios comunitários nas zonas de pesca marroquinas. A contrapartida financeira é fixada em 36.100.000 euros por ano. Dessa contrapartida financeira, é atribuído um apoio financeiro anual de 13.500.000 euros ao desenvolvimento e à execução da política sectorial das pescas em Marrocos, com vista ao estabelecimento de uma pesca sustentável e responsável.

As possibilidades de pesca previstas no Acordo foram fixadas do seguinte modo:

1) na categoria de pesca artesanal: 20 cercadores para a pesca pelágica Norte, 20 navios para a pesca artesanal Sul, 30 palangreiros de fundo para a pesca artesanal Norte e 27 navios de pesca com canas;
 
2) 22 arrastões e palangreiros de fundo na pesca demersal;

3) quota anual de 60.000 toneladas na pesca pelágica industrial.

 

	Categoria de pesca
	Tipo de navio
	Estado-Membro
	Licenças ou quota

	Pesca artesanal Norte, pesca pelágica
	Cercadores
	Espanha
	20

	Pesca artesanal Norte
	Palangreiros de fundo
< 40 GT
	Espanha
	20

	
	
	Portugal
	7

	
	Palangreiros de fundo
> 40 GT < 150 GT
	Portugal
	3

	Pesca artesanal Sul
	 
	Espanha
	20

	Pesca demersal
	Palangreiros de fundo
	Espanha
	7

	
	
	Portugal
	4

	
	Arrastões
	Espanha
	11

	Pesca atuneira
	Navios de pesca com canas
	Espanha
	17

	
	
	França
	10

	Pelágica industrial
	 
	Alemanha
Lituânia
Letónia
Países Baixos
	50.000 t

	
	
	Irlanda
Polónia
Reino Unido
	6.000 t

	
	
	Espanha
Portugal
França
	4.000 t


Livre circulação de serviços

Directiva dos serviços alterada pela Comissão agrada à maioria dos Deputados
O Comissário responsável pelo Mercado Interno, Charlie McCREEVY, apresentou aos Deputados a versão revista da directiva dos serviços, que segue, em grande parte, a linha adoptada pelo Parlamento Europeu em primeira leitura.

Intervenção da Comissão
Charlie McCREEVY disse que a Comissão respeitou as alterações aprovadas pelo Parlamento Europeu em primeira leitura, a 16 de Fevereiro, excluindo alguns dos serviços mais sensíveis do âmbito de aplicação da directiva e aceitando os pontos-chave do novo artigo 16° – liberdade de prestação de serviços –, que substituiu o antigo princípio do país de origem. O comissário espera que haja uma "atmosfera mais positiva em relação a esta nova proposta dos serviços".

Serviços de interesse geral - excluídos. A Comissão deverá apresentar em breve uma proposta sobre estes serviços.

Serviços de interesse económico geral - continuam incluídos no âmbito de aplicação da directiva.

Cuidados de saúde (de carácter público ou privado), matéria de fiscalidade, serviços audiovisuais, jogos - excluídos, mas a Comissão "reescreveu" o articulado.

Agências de trabalho temporário e serviços de segurança - excluídos, mas a Comissão não considera provada a necessidade da plena harmonização das normas de estabelecimento nestes sectores (alterações 301 e 303 do PE não foram aceites).

Serviços jurídicos - incluídos (a Comissão não aceitou a alteração 77 do PE que propõe a exclusão dos serviços jurídicos).

Profissões e actividades permanente ou temporariamente associadas ao exercício do poder público num Estado-Membro, como os notários - excluídas mas não totalmente, já que a Comissão apenas aceitou em parte as alterações do PE (serão excluídas actividades específicas, de acordo com o artigo 45° do Tratado CE, mas não as profissões na sua totalidade).

Destacamento de trabalhadores - a Comissão aceitou a supressão dos artigos 24° e 25° da proposta de directiva dos serviços e apresentou, no mesmo dia, uma comunicação com orientações aos Estados-Membros nesta matéria.

Legislação laboral - não será afectada pela directiva.

Charlie McCREEVY referiu que, desde que o PE votou em Fevereiro sobre a directiva dos serviços, houve um "consenso em relação às bases lançadas pelo Parlamento". A Comissão irá apresentar a proposta alterada ao Conselho no final deste mês e McCREEVY crê que tem possibilidades de fazer "progressos significativos" durante a presidência austríaca.
Intervenção dos grupos político


Marianne THYSSEN (PPE/DE, BE) afirmou que o seu grupo não está descontente quanto à proposta de directiva dos serviços. Trata-se de um texto equilibrado, dado que a Comissão respeitou as promessas feitas anteriormente. Marianne THYSSEN destacou como pontos positivos a protecção dos consumidores e a manutenção da liberdade dos serviços (artigo 16°), manifestando esperança de que o Conselho vele para que a directiva chegue a bom porto.

Evelyne GEBHARDT (PSE, DE) considera que "a Comissão deu um passo corajoso". Em nome do seu grupo, declarou sentir-se feliz pela Comissão ter respeitado a palavra dada e ter seguido as alterações do PE. "É um passo importante para a Europa social", afirmou a relatora, para quem a maior vitória foi o desaparecimento do princípio do país de origem. Evelyne GEBHARDT elogiou também a exclusão de alguns serviços propostos pelo PE em primeira leitura, restando apenas "alguns pontos a clarificar". "Cabe agora ao Conselho de Ministros tomar rapidamente a sua posição, concluiu".
 
Toine MANDERS (ALDE, NE) destacou a importância de regulamentar os sectores excluídos da directiva, de maneira a evitar o proteccionismo dos Estados-Membros, que tendem a privilegiar as suas empresas. Só depois de garantir uma regulamentação mais completa se poderá assegurar a competitividade dos mercados internos e, consequentemente, a competitividade da UE como um todo.
 
Para Pierre JONCKHEER (Verdes/ALE, BE), "o facto de a Comissão se ter inclinado perante a dupla pressão do PE e do Conselho é um sinal de que pode existir uma democracia parlamentar na UE". O Deputado dos Verdes considera, no entanto, que subsistem outras falhas na proposta de directiva, nomeadamente no que diz respeito ao âmbito de aplicação, afirmando que deveria haver uma cláusula especial sobre os serviços económicos de interesse geral. Em nome do grupo, Pierre JONKHEER pediu ao Conselho que melhore o texto da proposta, sobretudo no que se refere às falhas apontadas.

Francis WURTZ (CEUE/EVN, FR) garantiu que o seu grupo irá "examinar à lupa" o novo texto da Comissão. Reconheceu, no entanto, que as alterações mostram a importância crescente do Parlamento Europeu no triângulo institucional da UE e o peso da opinião dos cidadãos que se manifestaram contra a anterior proposta de directiva. O líder da CEUE/EVN notou que as regras seguem ainda uma lógica de liberdade de mercado em vez de uma solidariedade mais ampla.

Adam Jerzy BIELAN (UEN, PL) não escondeu a sua desilusão. "A directiva alterada é um documento cheio de declarações ambíguas" que irá ser usado por todos os Estados-Membros. "Acham que a directiva vai ao encontro da economia europeia?", questionou. Para o Deputado, é difícil compreender a apatia da Comissão, que deveria respeitar os interesses de todos os Estados-Membros da UE.

Fernand LE RACHINEL (NI, FR) felicitou o trabalho do PE, já que "o Conselho e a Comissão tomaram nota do que foi dito anteriormente". Contudo, se algumas das alterações avançadas pelo PE foram tomadas em conta – entre elas o afastamento do princípio do país de origem –, outros pontos devem ser reformulados. Desta forma, Fernand LE RACHINEL propõe que o Conselho se debruce sobre as "zonas deixadas na sombra" por esta proposta de directiva.

Comunicação da Comissão - Proposta alterada de directiva relativa aos serviços no mercado interno e comunicação sobre a Directiva 96/71/CE (Destacamento de trabalhadores no âmbito de uma prestação de serviços).

Livre circulação de pessoas

PE insta Estados-Membros a abrir mercados laborais aos trabalhadores do Leste
	


Livre circulação de trabalhadores


No relatório de iniciativa sobre o regime transitório que restringe a livre circulação dos trabalhadores nos mercados laborais da UE, aprovado em plenário a 5 de Abril, o Parlamento Europeu insta os Estados-Membros a preverem a supressão das medidas transitórias em vigor, tendo em conta a ausência de tensões nos mercados laborais dos Estados-Membros que optaram pela abertura sem restrições e o facto dos temores de um fluxo migratório maciço se terem revelado injustificados.

Portugal, Espanha e Finlândia já anunciaram que irão abrir os respectivos mercados de trabalho aos cidadãos do Leste, mas outros, como a Alemanha e a Áustria, estão interessados em prolongar as restrições. Os Deputados insistem que a livre circulação dos trabalhadores constitui não só uma das quatro liberdades fundamentais do Tratado CE, mas é também uma expressão da solidariedade entre os antigos e os novos Estados-Membros. O Parlamento propõe que os Estados-Membros que optem por uma prorrogação das medidas transitórias "o façam exclusivamente com base numa análise aprofundada da ameaça que cada um dos novos Estados-Membros representa para os seus mercados de trabalho" e lamenta que disposições ou medidas administrativas susceptíveis de serem consideradas discriminatórias entre trabalhadores estejam ainda em vigor em alguns países da UE.


Tendo em conta que, na sequência da entrada em vigor da Directiva 2003/109/CE, os residentes de longa duração dos países terceiros gozam, em determinados casos, de direitos de estadia e de acesso aos mercados de trabalho da UE15 mais vantajosos do que os cidadãos de oito Estados-Membros que aderiram à UE em 1 de Maio de 2004, o Parlamento sublinha que "nenhuma manifestação de solidariedade para com os trabalhadores de países terceiros deverá constituir uma discriminação em relação aos trabalhadores dos novos Estados-Membros".

A Comunicação da Comissão Europeia sobre o funcionamento do regime transitório (período de 1 de Maio de 2004 a 30 de Abril de 2006) demonstra que o número de trabalhadores provenientes da UE10 que residem num país da UE15 é quatro vezes menor do que o dos cidadãos da UE15 que trabalham noutro Estado-Membro da UE15. A Comunicação da Comissão mostra também que o volume da migração proveniente de países terceiros ultrapassa largamente o fluxo migratório intra-UE, tanto na UE15 como na UE alargada.

Durante o primeiro trimestre de 2005, a proporção dos trabalhadores da UE10 relativamente à população em idade de trabalhar do país de acolhimento variava entre 0,001% em Portugal e 0,1% em França e nos Países Baixos, 1,4% na Áustria e 2% na Irlanda. Além disso, uma proporção significativa do trabalho realizado por trabalhadores provenientes da UE10 possui carácter temporário ou sazonal. Por exemplo, 87% das licenças de trabalho concedidas na Áustria em 2004 foram-no por um período de menos de 6 meses. Na Alemanha, 95% das licenças concedidas foram emitidas por um período restrito.

Relator Csaba ŐRY (PPE/DE, HU)
Regime transitório que restringe a livre circulação dos trabalhadores no mercado de trabalho da União Europeia
Processo: relatório de iniciativa
Desenvolvimento e cooperação

Corrupção compromete eficácia da ajuda ao desenvolvimento

	


A corrupção é um obstáculo à eficácia da ajuda aos mais pobres


Os Deputados apelaram a medidas mais duras para lutar contra a corrupção, tendo em vista tornar a ajuda ao desenvolvimento mais eficaz. Segundo estimativas da União Africana, a corrupção representa mais de 25% do PIB anual de África. O relatório aprovado pelo Parlamento Europeu preconiza mais responsabilidade da UE – o principal doador mundial –, boa governação, liberdade dos media, controlo pela sociedade civil e uma melhor gestão orçamental nos países em desenvolvimento.

Numerosos actores podem desempenhar um papel na luta contra a corrupção: políticos, funcionários públicos, a sociedade civil, os meios de comunicação social, as multinacionais e os doadores internacionais. O Parlamento Europeu solicita aos Estados-Membros que ainda não o fizeram, que ratifiquem as duas principais convenções sobre a luta contra a corrupção – a Convenção da OCDE sobre a Luta contra a Corrupção dos Agentes Públicos nas Transacções Comerciais Internacionais, de 1999, e a Convenção das Nações Unidas sobre a Luta contra a Corrupção, de 2003. Esta última apenas foi ratificada, até ao momento, pela Hungria e pela França. "A Convenção deverá ser ratificada por todos os outros Estados-Membros o mais rapidamente possível. A comunidade internacional no seu conjunto, e a UE em particular, deverão trabalhar no sentido de implementar melhor estas convenções", apelam os Deputados.

O Parlamento insta ainda a Comissão e os Estados-Membros a criarem um sistema internacional de listas negras para evitar que os bancos emprestem montantes avultados a regimes corruptos ou a indivíduos que representem governos corruptos. Quando um país sob tal regime mudasse por eleições democráticas, ou de outro modo melhorasse a sua governação democrática, poderia ser suprimido dessa lista.


Um problema grave que afecta muitos países em desenvolvimento é a apropriação ilícita de fundos e de activos por antigos ditadores ou presidentes que os abrigam em contas bancárias estrangeiras. O PE pede aos Estados-Membros que dispõem de grandes centros financeiros que detêm fundos deste tipo que tomem todas as medidas legais e administrativas necessárias para que os fundos estatais ilicitamente adquiridos possam ser congelados e confiscados e, eventualmente, repatriados para os governos dos países dos quais foram roubados. Actualmente, isto não está a ser feito eficazmente, uma vez que os activos permanecem frequentemente à ordem do depositante enquanto a investigação criminal não atinge uma fase avançada, dando assim tempo aos antigos ditadores para deslocarem o dinheiro.

Controlo orçamental

"Os cidadãos têm direito à informação sobre a forma como os orçamentos são executados, o que é particularmente importante quando se trata de grandes rubricas de receitas, como os montantes recebidos de doadores internacionais a título de apoio orçamental", salientam os Deputados. "É importante que os objectivos e as prioridades políticas estabelecidas sejam reflectidos nos orçamentos anuais. A transparência orçamental é necessária para examinar os sectores que supostamente receberão o dinheiro. Em alguns países, apenas algumas partes do orçamento são públicas e outras, como as despesas militares, não são. Tal nunca deverá suceder: os doadores, os parlamentos nacionais e a sociedade civil devem dispor sempre de visibilidade relativamente à totalidade do orçamento".

De acordo com o Parlamento Europeu, os parlamentos nacionais dos países em desenvolvimento deveriam merecer maior atenção por parte dos doadores internacionais e ser apoiados nos seus trabalhos enquanto autoridades orçamentais através do diálogo, do intercâmbio de informações e do reforço de capacidades. 

Também "o controlo pela sociedade civil é fundamental no processo de apoio orçamental. As suas organizações têm que dispor de acesso às fontes de informação e conhecer melhor os mecanismos macroeconómicos. É, consequentemente, necessário que uma percentagem de 0,5% do apoio orçamental concedido seja reservada exclusivamente aos mecanismos de vigilância da sociedade civil", afirma o relator do PE, Margrietus van den BERG (PSE, NL), na exposição de motivos.

Por fim, o Parlamento solicita que haja mais transparência nos programas de apoio orçamental concedido pela UE, incluindo a publicação de dados relevantes sobre a utilização dos apoios pelos países beneficiários, e que o apoio orçamental seja sempre inscrito para sectores específicos. "Há uma tendência crescente da UE para a prestação de apoio orçamental aos países em desenvolvimento – dinheiro que vai directamente para o erário público dos países beneficiários – em vez de investir num grande número de projectos de desenvolvimento de menor escala". O apoio orçamental da UE aumentou de 14% em 2001 para cerca de 30% em 2004.

Margrietus VAN DEN BERG (PSE, NL)
Relator
Eficácia da ajuda e a corrupção nos países em desenvolvimento
Processo: relatório de iniciativa

Ambiente

Menos gases fluorados com efeito de estufa na atmosfera

	


Carros "mais limpos" a partir de 2011


Para que o ar que respiramos seja mais puro, os gases fluorados têm de ser banidos de coisas tão concretas como espumas, aerossóis, equipamento eléctrico e automóveis. Foi essa a intenção do Parlamento Europeu e do Conselho ao alcançarem um acordo, aprovado em plenário a 6 de Abril, sobre um regulamento relativo a determinados gases com efeito de estufa e sobre uma directiva que regula as emissões provenientes de sistemas de ar condicionado instalados em veículos a motor.

O principal objectivo do regulamento é reduzir as emissões de gases fluorados com efeitos de estufa abrangidos pelo Protocolo de Quioto e proteger, deste modo, o ambiente. A proposta estabelece um quadro legislativo, a nível comunitário, destinado a melhorar o confinamento e o controlo dos gases fluorados e a instaurar restrições à comercialização e à utilização em determinadas aplicações. Os gases fluorados regulamentados pelo Protocolo de Quioto e pela proposta de regulamento são gases com consideráveis efeitos de estufa, alguns dos quais são 23.900 vezes mais nocivos do que o CO2 e subsistem na atmosfera até 50.000 anos.

Os operadores de equipamentos de refrigeração, de ar condicionado e de bombas de calor, incluindo os seus circuitos, e sistemas de protecção contra incêndios que contenham gases fluorados com efeito de estufa (enumerados no Anexo I) devem, "utilizando todas as medidas que sejam tecnicamente exequíveis e não acarretem encargos desproporcionados, evitar as fugas desses gases e reparar assim que possível quaisquer fugas detectadas" (artigo 3°). As aplicações que contenham 3 kg ou mais de gases fluorados com efeito de estufa devem ser controladas para detecção de fugas "pelo menos uma vez de doze em doze meses".

Os operadores de equipamentos fixos serão responsáveis pelo estabelecimento de acordos para a correcta recuperação, por pessoal certificado, dos gases fluorados com efeito de estufa, a fim de garantir a sua reciclagem, regeneração ou destruição (artigo 4°).

Consumidores mais informados

Em muitos aparelhos, os pontos ou partes de assistência técnica que contêm gases fluorados não são visíveis a quem compra esses produtos. O novo regulamento estipula que "os produtos e equipamentos que contenham gases fluorados com efeito de estufa não serão colocados no mercado a menos que os nomes químicos dos gases fluorados com efeito de estufa sejam identificados num rótulo que utilize a nomenclatura reconhecida pelo sector ". Este rótulo indicará claramente que o produto contém gases fluorados com efeito de estufa cobertos pelo Protocolo de Quioto e as respectivas quantidades (artigo 7°). Para além disso, as informações sobre o potencial de aquecimento global dos gases devem ser incluídas nos manuais de instruções desses produtos e equipamentos.
 
Caso um Estado-Membro tenha adoptado, até ao final de 2005, medidas adicionais que sejam mais estritas do que as estabelecidas no regulamento e que recaiam no seu âmbito de aplicação, esse Estado-Membro pode manter essas medidas nacionais até 31 de Dezembro de 2012 (artigo 9°). Será, por exemplo, o caso da Áustria e da Dinamarca. Depois de vários problemas suscitados por uma Declaração inserida à última da hora pela Comissão sobre este ponto, que desagradou particularmente à relatora do PE, Avril DOYLE (PPE/DE, IE), esta comunicou, antes da votação, que o comissário Günter VERHEUGEN se comprometeu ao seguinte: "se o novo regulamento entrar em vigor, irei propor à Comissão que retire os processos por infracção contra a Áustria e contra a Dinamarca".
 
O regulamento entrará em vigor vinte dias após a data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.
 
Carros mais limpos a partir de 2011

De acordo com a directiva votada no Parlamento, os Estados-Membros deixarão, a partir de 1 de Janeiro de 2011, de conceder a homologação CE ou a homologação nacional aos tipos de veículos equipados com um sistema de ar condicionado concebido para conter gases fluorados com efeito de estufa com um potencial de aquecimento global superior a 150. A partir de 2017, esses sistemas de ar condicionado não poderão ser montados a posteriori em nenhum veículo, devendo os Estados-Membros recusar a matrícula e proibir a venda e entrada em circulação desses automóveis.

A directiva relativa às emissões provenientes de sistemas de ar condicionado instalados em veículos a motor entrará também em vigor vinte dias após a data da sua publicação no Jornal Oficial da UE.

Avril DOYLE (PPE/DE, IE)
Relatora
Projecto comum, aprovado pelo Comité de Conciliação, de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo a determinados gases fluorados com efeito de estufa e Projecto comum, aprovado pelo Comité de Conciliação, de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa às emissões provenientes de sistemas de ar condicionado instalados em veículos a motor e que altera a Directiva 70/156/CEE do Conselho.


Processo: co-decisão, terceira leitura

Acordo sobre as Perspectivas Financeiras 2007-2013: opinião dos Deputados


Os Deputados do Parlamento Europeu manifestaram-se satisfeitos com o facto de se ter chegado a um acordo sobre o quadro orçamental da UE, mas lamentam que apenas 4 mil milhões de euros sejam adicionados aos 862.4 mil milhões propostos pelo Conselho em Dezembro. 





Apesar de reclamarem inicialmente um aumento de 12 mil milhões de euros, parte dos representantes dos grupos políticos e o Presidente do PE acolheram favoravelmente o aumento, que será consagrado a programas na área da educação, como o Erasmus, e às PME. 





Gripe aviária: PE aprova medidas de apoio aos avicultores


O Parlamento Europeu aprovou medidas de ajuda aos avicultores da UE confrontados com a quebra do consumo devido à gripe aviária. 


Os Deputados apoiam a proposta da Comissão de alargar as compensações financeiras não só aos avicultores directamente afectados, mas também aos que enfrentam "graves perturbações" no mercado europeu.





Corrupção compromete eficácia da ajuda ao desenvolvimento


Os Deputados pediram medidas mais duras para lutar contra a corrupção e tornar a ajuda ao desenvolvimento mais eficaz. Segundo estimativas da União Africana, a corrupção representa mais de 25% do PIB anual de África. 





O relatório aprovado pelo Parlamento Europeu preconiza mais responsabilidade da UE – o principal doador mundial –, boa governação, liberdade dos media, controlo pela sociedade civil e uma melhor gestão orçamental nos países em desenvolvimento. 





 














PE reclama mais transparência das instituições da UE


Em dois relatórios adoptados em plenário, os Deputados convidam o Conselho, quando actua como legislador, a abrir as suas reuniões ao público e a Comissão a rever as regras actuais de acesso aos documentos das instituições comunitárias e a apresentar, ainda este ano, uma proposta legislativa sobre esta matéria.





"O direito de acesso aos documentos é um dos principais direitos dos cidadãos europeus", 


Carlos Coelho








" um trabalho fantástico, desenvolvido em condições muito difíceis " ( . . . ) " o resultado é claramente superior ao acordo do Conselho Europeu "


Intervenção de José Manuel Barroso 


sobre o Acordo nas Perspectivas Financeiras





Rescaldo do Conselho


Europeu da Primavera


No debate sobre os resultados do Conselho Europeu da Primavera, os Deputados fizeram um balanço da Cimeira: sublinharam os avanços feitos, nomeadamente no campo energético, mas insistiram na necessidade de medidas concretas para pôr em prática a Estratégia de Lisboa.








3 a 6 de Abril








